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NOTA INTRODUTÓRIA

Este trabalho de anotação e co-
mentário aos diplomasDecreto-lei 
n.º 45/2016, de 17 de agosto e Lei n.º 
65/2017, de 9 de agosto, que criaram

um conjunto de regras comple-
mentares do processo de transição 
para a carreira de docentes do ensi-
no superior politécnico público (na 
sequência da revisão do ECPDESP em 
2009/2010), nasceu do trabalho de-
senvolvido pelos autores, ao longo 
dos anos, no Sindicato Nacional de 
Ensino Superior (SNESup) de apoio 
jurídico a docentes deste subsistema 
de ensino superior.

Conscientes de que estas regras 
complementares são, previsivelmen-
te, o último fôlego do empenho do le-
gislador em permitir o acesso a cate-
goria de carreira e a um vínculo con-
tratual estável aos docentes do ensi-
no superior politécnico que ao lon-
go dos anos se mantiveram e se man-
têm na qualidade de “equiparados” 
ou “convidados”, ao abrigo de víncu-
los precários e que atualmente des-
pendem forte investimento pessoal 
na aquisição do grau de doutor ou do 
título de especialista, os autores en-
tenderam com esta publicação dar 
um contributo para a interpretação, 
compreensão e aplicação das normas 
dos dois diplomas.

Tanto mais que, não se negando o 
caminho percorrido pelo legislador 
na prossecução de vias de solução em 
benefício dos docentes, apesar de te-
rem decorridos oito anos entre a re-
visão do ECPDESP de 2009 com a pu-
blicação do primeiro regime tran-
sitório (Decreto-lei n.º 207/2009, de 
31 de agosto) e a publicação da últi-
ma Lei em 2017, e das muitas propos-
tas e contrapropostas apresentadas 
e discutidas pelos intervenientes no 
processo legislativo (sindicatos, mi-
nistério da tutela, partidos políticos, 
deputados), os diplomas publicados 

-

a realidade académica, ou até, do ví-
cio de violação de normas de lei com 
valor reforçado (a título meramente 

2 e art.º 7.º (entretanto revogado).
Do dia a dia do trabalho de apoio 

aos docentes que nos procuram com 

necessidade de coligir um conjunto 
de notas e comentários críticos e in-
terpretativos, que ajudassem os do-

melhor percecionar os direitos, de-
veres e procedimentos necessários, 

da lei a cada caso concreto.
Sem a pretensão de apresentar 

«obra acabada» ou de ter encontra-
do plena resposta para todas as ques-

-
tores que a obra terá utilidade práti-
ca para quem precisar de aplicar os 
diplomas comentados.

Esta publicação é fruto de um tra-
balho coletivo que só foi possível com 
o empenho e a dedicação da Dra. 
Cláudia Marques Dias a quem os au-
tores muito agradecem a disponibili-
dade contínua e ativa nos trabalhos 
preparatórios de pesquisa e trata-

Os autores
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CADA – Comissão de 
Acesso aos Documentos 
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Docentes do Ensino Superior
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TCA – Tribunal Central 
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TI – Tempo integral
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DECRETO-LEI N.º 45/2016,
DE 17 DE AGOSTO, 
aprova um conjunto de regras com-
plementares do processo de transi-
ção dos docentes do ensino superior 
politécnico regulado pelo Decreto-Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, com 

65/2017, de 09 de agosto.

INTRODUÇÃO
Em 2009 iniciou-se o processo legislati-
vo de Revisão da Carreira Docente do 
Ensino Superior Politécnico que intro-
duziu um Regime Transitório previs-
to inicialmente no DL n.º 207/2009, de 
31 de agosto, posteriormente alterado 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio.

Destacam-se na revisão da carreira 
docente politécnica:

- O doutoramento ou o título de es-
-

ção para a entrada na carreira e a abo-
lição da categoria de assistente;

- A criação de uma nova catego-
ria no topo da carreira, a de professor 
coordenador principal, para acesso à 
qual é exigida a titularidade do grau 
de doutor há mais de cinco anos e o tí-
tulo de agregado;

- O reforço da especialização dos 
institutos politécnicos, exigindo-se o tí-
tulo de especialista ou, em alternativa, 
o grau de doutor, garantindo que par-
te do corpo docente mantém uma rela-

exterior à instituição;
- O alargamento dos lugares da car-

reira, devendo o conjunto de professo-
res representar pelo menos 70 % dos 
docentes de cada instituição;

- O regime de dedicação exclusiva 
como regime regra, sem prejuízo da 
opção do docente pelo regime de tem-
po integral e da possibilidade de tran-
sição entre regimes;

- A garantia da autonomia peda-

introdução de um estatuto reforçado 
de estabilidade no emprego (tenure) 
para os professores coordenadores 

principais e para os professores coor-
denadores;

-
laboração entre os institutos politéc-

-
damente através da dispensa de ser-
viço docente para a participação, por 
períodos determinados, em projetos 
de investigação ou extensão;

- A obrigatoriedade de concursos 
para professores, com júris maiorita-
riamente externos à instituição;

- A constituição de júris a nível na-
cional, sempre que se trate de con-
cursos em áreas em que a instituição 

- O reforço da transparência nos 
concursos, desde a proibição da ado-

de forma inadequada o universo dos 
candidatos, à publicidade alargada 
de todas as fases do processo;

- A valorização, nos concursos, de 

dos docentes, com expressa conside-

capacidade pedagógica e de outras 
atividades relevantes para a missão 
da instituição de ensino superior;

- A introdução da possibilidade de 
recurso, nos termos da lei, a meca-
nismos de resolução extrajudicial de 

-

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei aprova um con-
junto de regras complementares do 

ensino superior politécnico regulado 
pelo Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, de 
13 de maio.

Este diploma consagra um regime 
complementar ao regime transitório 

-
rior politécnico.

O DL n.º 45/2016, de 17 de agosto 
na redação dada pela Lei n.º 65/2017, 
de 9 de agosto é, até à data, o último 
de um processo legislativo de regula-
ção do regime transitório do ECPDESP 

que remonta ao DL n.º 207/2009, de 
31/8, alterado pela Lei n.º 7/2010, de 

categoria de carreira e na modalida-
de de contrato de trabalho em fun-

-
-

ro de docentes, por via da aquisição 
do grau de doutor, título de especialis-
ta ou de prestação de provas públicas.

Salienta-se que o RT complemen-
tar previsto no DL n.º 45/2016, de 
17 de agosto na redação da Lei n.º 
65/2017, de 9 de agosto não afasta a 
aplicação do regime previsto nos di-
plomas de 2009/2010, aplicando-se 

favoráveis ao docente.

Artigo 2.º
Prorrogação 

do regime transitório
1 — É prorrogado, até 31 de agosto de 

-
-

cas na modalidade de contrato a ter-
mo resolutivo certo dos assistentes e 
dos equiparados a assistentes, a pro-
fessor adjunto ou a professor coorde-

-

exclusiva na data da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, 

65/2017, de 09 de agosto)
2 — O disposto no n.º 1 aplica-se 

ainda aos docentes cujo processo de 

o contrato tenha sido celebrado no ano 

65/2017, de 09 de agosto)

1, e caso os docentes se encontrem em 
-

toramento, os contratos podem ser re-
-

65/2017, de 09 de agosto)
4 — O disposto no presente artigo 

aplica-se aos assistentes e aos equipa-
rados a assistente, a professor adjunto 
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ou a professor coordenador que exer-
-

da entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, que, 

-
saram a exercer em regime de tempo 
parcial. (anterior n.º 3)

5 — O disposto no presente artigo 
aplica-se ainda aos docentes cujo con-
trato se encontrava suspenso por for-

n.º 65/2017, de 09 de agosto)
6 — Os docentes a que alude o n.º 4 

-
go, em regime de tempo parcial, salvo 

decidir, fundamentadamente, proce-

de 09 de agosto)
-

dos no presente artigo é, ainda, pror-

-

nos n.ºs 1 e 3, os docentes as tenham 

do júri ou, estando o júri nomeado, 

da Lei n.º 65/2017, de 09 de agosto)
8 — Os docentes abrangidos pelos 

-
-

estatutariamente competente da insti-
-

65/2017, de 09 de agosto)

O n.º 1 deste preceito prevê a pror-
rogação, até 31 de agosto de 2018, do 
prazo para obter o doutoramento ou 
o título de especialista, bem como, dos 

respetivos contratos de trabalho em 

certo dos assistentes e dos equipara-
dos a assistentes, a professor adjunto 
ou a professor coordenador que exer-

-
tegral ou de dedicação exclusiva na 
data da entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, 
alterado pela Lei n.º 7/2010, de 13 de 
maio, isto é, 1 de setembro de 2009.

do tempo integral com exclusivida-
de em 1 de Setembro de 2009 (data da 
entrada em vigor do DL 207/2009, de 
31 de Agosto), passou assim, a ser o 
único requisito para os docentes se-
rem abrangidos pelo regime transi-
tório complementar, tendo a inscri-
ção em doutoramento a 15 de novem-
bro de 2009 deixado de ser requisito, 

-

lei condição para a transição para a 
carreira independentemente da data 
da inscrição.

O disposto no n.º 1 aplica-se, ain-
da, conforme determina o n.º 2, intro-
duzido pela Lei n.º 65/2017, de 9 de 
agosto, aos docentes cujo processo de 
contratação se encontrava em curso 
em 1 de setembro de 2009 e o contra-
to tenha sido celebrado no ano letivo 
2009-2010. O processo de contratação 
inicia-se com a proposta de contra-
tação que pode ser concretizada por 
(i) publicação de aviso de contratação 
(página eletrónica da IES, jornal, pá-
ginas eletrónicas institucionais), (ii) 
proposta formalizada, por escrito, por 
parte do Departamento, Coordena-
dor, Diretor ou outro titular de órgão 
ou serviço que vincule a instituição.

Nos termos do n.º 3 deste coman-

o n.º 1, o contrato dos docentes pode 
ser renovado, a título excecional, 
pelo período de um ano, caso os do-
centes se encontrem em fase adian-
tada de preparação do doutoramen-
to. Fase adiantada de doutoramento 

45/2016, de 17/8, o qual estatui que 
se considera em fase adiantada de 

doutoramento o docente que cumu-
lativamente tenha concluído o cur-
so de doutoramento a que se refere o 
n.º 3 do artigo 31.º do DL n.º 74/2006, 
de 24 de março (realização de unida-
des curriculares dirigidas à formação 
para a investigação), quando exista 
e tenha entregue ao orientador uma 
versão provisória da tese ou dos tra-
balhos que nos termos do regulamen-
to de cada instituição de ensino supe-
rior, podem ser integrados:

a) Pela compilação, devidamente 
enquadrada, de um conjunto coeren-
te e relevante de trabalhos de investi-
gação, já objeto de publicação em re-
vistas com comités de seleção de re-
conhecido mérito internaciona; ou

b) No domínio das artes, por uma 
obra ou conjunto de obras ou reali-

-
panhada de fundamentação escrita 
que explicite o processo de conceção 
e elaboração, a capacidade de inves-
tigação, e o seu enquadramento na 
evolução do conhecimento no domí-
nio em que se insere.

A regra prevista no n.º 4 deste pre-
ceito legal deve ser lida e conjugada 
com o disposto na alínea a), do art.º 
9º-B, do DL n.º 207/2009, de 31 de 
agosto, norma introduzida pela Lei 
n.º 7/2010, de 13 de maio.

Desta forma, a interrupção, deve 
ser igual ou inferior a 3 meses, con-
tados nos termos do artigo 279º, do 
CCiv. (Ex: de 1 de março a 1 de junho), 
mesmo que tenha havido mudança 
de instituição.

Resulta do n.º 5 deste artigo que o 
legislador previu a aplicação da pror-
rogação aos docentes que tivessem o 
contrato suspenso por força de bol-
sa atribuída para a obtenção de grau 
académico, sendo que a suspensão 
referenciada na norma, reporta-se a 
1 de setembro de 2009 (data da en-
trada em vigor do RT). A referência a 
“grau académico” abrange mestrados 
e doutoramentos.

Deve considerar-se também abran-
gida por esta norma a situação dos do-
centes com  
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naquela data, desde que com o objeti-
vo de obter grau académico.

Nos termos do n.º 6, os docentes 
contratados em regime de tempo par-
cial mantêm, na prorrogação, o tem-
po parcial a não ser que o órgão com-
petente da instituição decida funda-
mentadamente contratar em regime 
de tempo integral.

O órgão competente para decidir a 
contratação é o Presidente do Institu-
to ou o Reitor no caso das Universida-
des com subsistema Politécnico ou o 
Presidente da Escola com competên-
cia delegada ou por via estatutária.

A fundamentação poderá ter a 
ver, por exemplo, com a distribuição 
do serviço docente.

Tratando-se de prorrogação auto-
mática e sem formalidades o docen-
te mantém a continuidade do mesmo 
contrato e da mesma percentagem 
contratual, a qual não pode, em caso 
algum, ser diminuída.

Note-se que, os contratos entre-
tanto cessados entre a data da entra-
da em vigor do DL n.º 45/2016, de 17 
de agosto e a entrada em vigor da Lei 
n.º 65/2017, de 9 de agosto retroagem 
a sua vigência, nos seus precisos ter-
mos, pelo que se eram em regime de 
tempo parcial mantêm-se a tempo 
parcial e se eram em regime de tem-
po integral ou dedicação exclusiva, 
mantém-se este regime.

A solução prevista no n.º 7, des-
te artigo 2.º, era a que se encontra-
va prevista no Regime Transitório da 
carreira docente universitária, intro-
duzido pelo DL n.º 205/2009, de 31 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio, designadamente nos 

-
do manifesta desigualdade não ter 
sido inicialmente esta a solução pre-
conizada pelo legislador no caso do 
Regime Transitório da carreira do-
cente politécnica, uma vez que este 
impunha a obtenção do grau de dou-
tor ou do título de especialista.

Com esta solução, os docentes dei-
xam de ser prejudicados pelos atra-

no que tange à marcação das provas 

ou nomeação de júris, entre outras 
formalidades.

Findo o prazo de prorrogação con-
tratual, até 31 de agosto de 2018, ou, 
no caso de nesta data os docentes es-
tarem em fase adiantada de douto-
ramento, até 31 de agosto de 2019, o 
contrato é prorrogado até à data de 
prestação de provas para a atribui-
ção do grau de doutor ou do título de 
especialista, quando até àquelas da-
tas, os docentes as tenham requerido 
e aguardem a nomeação do júri, ou 
este nomeado, aguardem a prestação 
das provas.

Quanto ao n.º 8, esta norma acolhe 
o princípio enunciado no art.º 15º, do 
DL n.º 207/2009, de 31 de agosto. Im-
punha-se que o legislador asseguras-
se esta solução, dado que terminado 
o programa PROTEC não se encontra-
va prevista a dispensa ou redução de 
serviço docente de forma clara, uma 
vez que o artigo 15.º do RT (DL n.º 
207/2009, de 31 de agosto) se assumia 
como norma programática.

Para os docentes é uma faculdade 
e para o CTC é um dever de decisão 
vinculado à dispensa ou à redução de 
serviço e só em circunstâncias exce-
cionais devidamente fundamentados 
se poderá negar o pedido. O CTC tem 
o dever de decidir sobre a dispensa 
ou redução requerida, desfrutando 
de algum poder discricionário de de-
cisão, contudo só em circunstâncias 
excecionais, devidamente fundamen-
tadas pode o pedido do docente ser 

recusado ou restringido, sendo sem-
-

dição prévia do interessado (v. art.ºs 
121.º e 122.º do CPA).

Quanto ao dever de fundamentar, 
os requisitos são os dos artigos 152.º e 
153.º, do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, em especial, o ato dever 

-
to e de direito subjacentes à decisão.

Esta norma merece um reparo, 
porquanto deveria ter redação mais 
clara e imperativa na salvaguar-
da do direito dos docentes, uma vez 
que será a última oportunidade para 
os docentes obterem o doutoramen-
to em tempo de aplicação do regime 
transitório e conseguirem a integra-
ção automática na carreira e são bem 
conhecidas as sobrecargas nas distri-

Artigo 3.º

-

-

c) Em caso de impossibilidade de 

-

a que se refere o n.º 1 do artigo 41.º do 
Estatuto da Carreira do Pessoal Do-
cente do Ensino Superior Politécnico, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho. 

Corresponde com algumas altera-
-

gime Transitório da carreira docente 
universitária introduzido pelo DL n.º 
205/2009, de 31 de agosto e não esta-
va inicialmente previsto no Regime 
Transitório da carreira docente po-
litécnica criado pelo DL n.º 207/2009, 
de 31 de agosto alterado pela Lei n.º 
7/2010, de 13 de maio, questão que não 
se compreendia.

Faz, pois, todo o sentido a introdu-

Para os docentes é uma 
faculdade e para o CTC 
é um dever de decisão 
vinculado à dispensa 

ou à redução de serviço 
e só em circunstâncias 

excecionais devidamente 
fundamentados se 

poderá negar o pedido.
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Os prazos previstos neste artigo, 
que originam a suspensão dos prazos 

-
cam que a suspensão abrange quer o 
prazo para obter o grau de doutor ou 
o título de especialista, quer ainda o 
prazo do contrato.

operacionalização, sendo nosso en-
tendimento que a solução mais ade-

-
nal da prorrogação do contrato ou do 
prazo para obter o grau de doutor ou 
o título de especialista ou, ainda, da 
renovação excecional, somar o prazo 

virtude das licenças previstas nas alí-
neas a) a d), do artigo 3.º.

O benefício previsto nesta norma 
1, pelo que 

não necessita de ser requerido, nem 
decidido, sendo certo que as institui-

abrangidas pelo artigo 3.º, e que envol-
vam os seus docentes.

Artigo 4.º

doutoramento
1 — Para os efeitos do disposto no n.º 
2 do artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 8.º 
-A do Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 
de agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio, considera -se que se en-
contra em fase adiantada de prepara-

a) Concluiu o curso de doutora-
mento a que se refere o n.º 3 do artigo 
31.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 

Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agos-

b) Entregou ao orientador uma 
-

do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei 
-

do e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
115/2013, de 7 de agosto.

-
mero anterior comprova-se através 
de documento emitido pelo conselho 

-
perior onde o docente se encontra ins-
crito num ciclo de estudos de doutora-
mento, ouvido o orientador.

Onde se lê no n.º 1: “Para os efeitos 
do disposto no n.º 2, do artigo 2º”, deve 
ler-se “Para os efeitos do disposto no n.º 
3, do artigo 2º”. A solução da lei é ma-
nifestamente infeliz, porque ao exigir 
que a de claração deve ser emitida pelo 

periodicidade de reunião do órgão e da 
sua ordem de trabalhos a sua emissão.

O legislador poderia ter simples-
mente exigido uma declaração do(s) 
orientador(es), ou ouvido(s) este(s), 
que a emissão da declaração fosse da 
exclusiva responsabilidade do presi-

O CC não é um órgão para exe-

será o da emissão de declaração, mas 
sim um órgão deliberativo; ora, em 
boa verdade, o órgão deverá, após a 
audição do(s) orientador(es), delibe-
rar/ aprovar a emissão da declaração, 
a qual será necessariamente realiza-
da pelos serviços académicos da ins-
tituição.

Recomenda-se assim que os do-
centes interessados promovam esta 
diligência de requerer a declaração 
com grande antecedência relativa-
mente ao início do prazo de prorro-
gação contratual.

A deliberação do CC, está estrita-
mente vinculada às balizas e aos re-
quisitos previstos nas alíneas a) e b), 

do(s) orientador(es), limitar-se a de-
clarar comprovado o estado de “fase 
adiantada de doutoramento”.

Entendemos que, em caso de ur-
gência, deverá bastar a ata aprova-
da em minuta, referente à reunião 
de aprovação da deliberação de emis-
são de declaração, a qual deve consi-

O prazo para emissão do docu-
mento que atesta “a fase adianta-
da de doutoramento” deve ser o 

referenciado no art.º 84º, do CPA, isto, 
é 10 dias úteis após a entrega do re-
querimento.

O não cumprimento deste prazo 
confere ao docente interessado a fa-
culdade de apresentar queixa à Co-
missão de Acesso aos Documentos 
Administrativos (CADA) conforme re-
sulta da Lei n.º 26/2016, de 22/08 ou 
instaurar processo urgente de inti-
mação judicial para emissão de do-
cumento, a intentar no Tribunal Ad-
ministrativo, no prazo de 20 dias se-
guidos após o decurso do prazo de 10 
dias úteis (v . artigo 105.º do CPTA).

Pode também ser acionada judi-
cialmente a responsabilidade civil 
pelo atraso na emissão da declaração 
contra o orientador e/ou presidente 

Artigo 5.º 
Integração na carreira

-
-
-

2.º, transitam, sem outras formalida-
des, para o regime de contrato de tra-

-
dade de contrato por tempo indetermi-

a) Os assistentes e equiparados a 
assistentes, para a categoria de pro-

-

aplica o procedimento previsto no ar-
tigo 10.º-B do Estatuto da Carreira do 
Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico, aprovado pelo Decreto-

da Lei n.º 65/2017, de 09 de agosto)
b) Os equiparados a professores ad-

juntos para a categoria de professor 

1
O direito potestativo caracteriza-se por o seu 
titular o exercer por sua vontade exclusiva, 
desencadeando efeitos na esfera jurídica de 
outrem independentemente da vontade deste. 
O sujeito passivo nada pode fazer, nem para 
cooperar na realização do direito nem para a 
impedir. (Cfr. Ana Prata, in Dicionário Jurídico, 
Volume I, 5.ª edição, Almedina, 2008, pág. 522).
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-
-

ca o procedimento previsto no artigo 
10.º-B do Estatuto da Carreira do Pes-
soal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

c) Os equiparados a professores 
coordenadores para a categoria de 
professores coordenadores com um 

-
do o qual se aplica o procedimento 
previsto no artigo 10.º do Estatuto da 
Carreira do Pessoal Docente do Ensino 
Superior Politécnico, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de julho.

3 — O disposto no n.º 1 é igualmen-
-

parados a assistente, a professor ad-
junto ou a professor coordenador, que 

-

data da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, alte-
rado pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, 
e que, tendo obtido o grau de doutor 

da entrada em vigor do presente de-
-

-
blicas, na modalidade de contrato por 

-
rem os requisitos temporais, incluin-

em doutoramento, previstos no regi-

Lei n.º 65/2017, de 09 de agosto)
4 — O disposto no n.º 3 aplica-se 

ainda aos docentes cujo processo de 

e o contrato tenha sido celebrado no 

n.º 65/2017, de 09 de agosto)
5 — O disposto no presente artigo 

aplica-se, ainda, aos assistentes, aos 
equiparados a assistente, a profes-
sor adjunto ou a professor coordena-

-
clusiva na data da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, de 
13 de maio, que, posteriormente e sem 

meses, as passaram a exercer em regi-
me de tempo parcial. (anterior n.º 4)

6 — Os docentes a que alude o nú-
-

gime de tempo integral. (anterior n.º 5)

Na sua versão inicial os assisten-
tes e equiparados a assistente transi-
tavam transitoriamente para a cate-
goria de assistentes.

A Lei n.º 65/2017, de 9 de agos-
to corrigiu, contudo, a ilegalidade 
da versão inicial uma vez que, por 
um lado, a categoria de assistente já 
não está prevista no estatuto de car-
reira resultante da revisão de 2009 

não se podia transitar após obten-
ção do grau de doutor ou do título de 

especialista, senão para categoria su-
perior acompanhada da respetiva re-
muneração.

Relativamente às alíneas a), b) e 
c), do n.º 1, do artigo 5.º, salienta-se 
que o período experimental de 5 anos 
no caso dos professores adjuntos ou 
1 ano no caso dos professores coor-
denadores é avaliado mediante crité-

-
bém obrigatoriamente tomar-se em 
consideração a avaliação do desem-
penho conforme decorre da alínea a), 
do n.º 1, do artigo 35.º-B, do Estatuto.

Quanto aos números 2 e 3 do ar-
tigo 5.º, o legislador permitiu a tran-
sição/ integração para a carreira aos 
detentores do grau de doutor ou do 
título de especialista independente-
mente de serem detentores de tem-
po de serviço ou de estarem inscritos 
em doutoramento passando a ser re-

em regime de tempo integral ou dedi-
cação exclusiva em 1 de setembro de 
2009 (data da entrada em vigor do DL 
n.º 207/2009, de 31 de agosto), apro-
ximando assim o regime transitório 
da carreira docente politécnica do re-
gime transitório da carreira docente 
universitária sendo, de resto, nosso 
entendimento que mesmo na vigên-
cia do DL n.º 207/2009, de 31 de agos-
to o tempo de serviço se podia com-
pletar no decurso dos seis anos para 
obtenção do grau de doutor.

Assistentes e Equiparados a 
Assistentes, para a categoria 
de professor adjunto em pe-
ríodo experimental de cinco 

-
dos de acordo com o artigo 
10.º-B do Estatuto

Equiparados a professor ad-
junto para a categoria de 
professor adjunto em pe-
ríodo experimental de cinco 

procedimento previsto no ar-
tigo 10.º-B do Estatuto

Equiparados a professor 
coordenador para a catego-
ria de professor coordena-
dor com um período experi-

se segue o procedimento no 
artigo 10.º do Estatuto
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Extensão de Integração
na carreira (n.º 2 do artigo 5.º)

CATEGORIAS
ABRANGIDAS
Atualmente poderão
ter a designação
de Convidados

Adjunto

Coordenador

SITUAÇÕES
ABRANGIDAS em regime de tempo integral ou 

exclusividade

01/09/2009

serviço previsto no DL n.º 207/2009

Artigo 5.º, n.ºs 3 e 4

CATEGORIAS
ABRANGIDAS
Atualmente poderão
ter a designação
de Convidados

Adjunto

Coordenador

SITUAÇÕES
ABRANGIDAS integral ou de dedicação exclusiva em 

01/09/2009

título de especialista até 18/08/2016

requisito temporal mínimo previsto no 
RT vigente incluindo quanto à data de 
inscrição em doutoramento

de contratação se encontrava em curso 
e o contrato tenha sido celebrado no 
ano letivo 2009/2010 (artigo 5.º, n.º 4)

Artigo 5.º, n.º 5

CATEGORIAS
ABRANGIDAS
Atualmente poderão
ter a designação
de Convidados

Adjunto

Coordenador

SITUAÇÕES
ABRANGIDAS integral ou de dedicação exclusiva em 

01/09/2009

superiores a 3 meses passaram a 
exercer funções em regime de tempo 
parcial / são contratados em regime de 
tempo integral.

Importa, ainda salientar que os do-

em regra, no regime da dedicação ex-
clusiva, conforme resulta do n.º 1, do 
artigo 34.º, do Estatuto, sendo a passa-
gem para o regime de tempo integral 
e dedicação exclusiva regulado, pelo 
DL n.º 148/87, de 24 de março.

Assim, tendo estes docentes sido 
integrados na carreira é nosso enten-
dimento que, caso solicitem, poderão 

de dedicação exclusiva.

Artigo 6.º
Provas públicas de avaliação 

de competência
1 — Os assistentes e os equiparados 
a assistente, a professor adjunto ou a 
professor coordenador que, à data da 
entrada em vigor do presente decreto-

-

-

das provas a que se referem os n.ºs 9, 
10 e 11 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

207/2009, de 31 de agosto, alterado pela 
Lei n.º 7/2010, de 13 de maio.

de agosto)
2 — Os docentes referidos no nú-

mero anterior transitam, em caso de 

outras formalidades, para o regime de 
-

blicas na modalidade de contrato por 
tempo indeterminado, na mesma cate-

Este artigo veio permitir que os 
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assistentes e equiparados a assisten-
tes, a professor adjunto ou a profes-
sor coordenador que, à data da entra-
da em vigor do DL n.º 45/2016, de 17 

-
me de tempo integral ou de dedicação 
exclusiva há mais de 15 anos possam, 
até 31 de dezembro de 2017, reque-
rer a prestação das provas a que se re-
ferem os n.ºs 9, 10 e 11 do artigo 6.º, 
do DL n.º 207/2009, de 31 de agosto, 
alterado pela Lei n.º 7/2010, de 13 de 
maio, transitando para a carreira em 
caso de aprovação nas referidas pro-
vas, sem outras formalidades, para 
o regime de contrato de trabalho em 

contrato por tempo indeterminado.
O legislador através da Lei n.º 

65/2017, de 9 de agosto, veio reduzir 
para 15 anos o tempo de exercício de 

-
to que é muito positivo.

Com efeito, o prazo de 20 anos 
previsto na redação inicial do DL n.º 
45/2016, era manifestamente longo. 
Há que salientar que para a conta-
gem dos 15 anos releva o exercício de 

-
perior politécnico seja no ensino uni-
versitário. Exemplo: se um docente 
lecionou 10 anos no ensino universi-
tário passando depois a lecionar no 
ensino politécnico deve ser contado 
o tempo de serviço no ensino univer-
sitário para efeitos da contabilização 
dos 15 anos. Importa referir que tam-
bém abrange o serviço prestado no 
subsistema privado ou cooperativo.

A vantagem na prestação das pro-
vas públicas resulta do facto de, nes-
te caso, os docentes transitarem para 
a carreira por tempo indeterminado 
sem período experimental.

Assim, supondo que um docente 
obteve o grau de doutor e transitou 
para a categoria de professor adjun-
to em período experimental de 5 anos 
(ou de coordenador pelo período ex-
perimental de um ano) e, posterior-
mente prestar provas públicas, sendo 
aprovado nas mesmas mantém-se a 
transição, mas, desta feita, sem perío-
do experimental. E sobre a contagem 

do tempo de serviço, vejam-se as de-

de 5 de julho de 2011 e de 4 de janeiro 
de 2012, proferidas no âmbito, respe-
tivamente dos processos n.ºs 11/2011 
e 44/2011 e o Acórdão do TCA Sul, 
transitado em julgado, datado de 12 
de março de 2015, proferido no âmbi-
to do Processo n.º 08027/11.

Artigo 7.º
Regime remuneratório

(Revogado)

Artigo 8.º
Aplicação no tempo

1 — O disposto no presente decreto-lei 
aplica-se aos contratos por ele abran-
gidos que estejam em vigor em 30 de 
junho de 2016.

2 — O presente decreto-lei aplica-

ao abrigo do Decreto-Lei n.º 207/2009, 
de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 
7/2010, de 13 de maio, quando essa apli-

3 — (Revogado)
Nos termos do n.º 2 deste artigo 8.º, 

resulta que o Regime Transitório regu-
lado pelo DL n.º 207/2009, de 31 de agos-

maio mantém-se em vigor aplicando-se, 
contudo, o DL n.º 45/2016, de 17/08 se 

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 
 

LEI N.º 65/2017, DE 09 DE AGOSTO 

Primeira alteração, por aprecia-
ção parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 
45/2016, de 17 de agosto, que apro-
va um conjunto de regras comple-
mentares do processo de transição 
dos docentes do ensino superior po-
litécnico regulado pelo Decreto-Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto, altera-
do pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio.

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alte-

Decreto-Lei n.º 45/2016, de 17 de agos-
to, que aprova um conjunto de regras 
complementares do processo de tran-

politécnico regulado pelo Decreto-Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 

45/2016, de 17 de agosto
Os artigos 2.º, 5.º, 6.º, 7.º e 8.º do De-
creto-Lei n.º 45/2016, de 17 de agosto, 

[…]

Artigo 3.º
Norma revogatória

artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 45/2016, 
de 17 de agosto.

A revogação dos artigos 7.º e 8.º, 
n.º 3, do DL n.º 45/2016, de 17 de agos-
to, revela-se de extrema importância 
para a produção dos efeitos, designa-
damente e, em especial, remunerató-
rios decorrentes da transição opera-
da ao abrigo deste diploma.

De facto, despoletou-se na sequên-
cia da revogação, em especial do arti-
go 7.º, ampla e profunda discordân-
cia quanto à data da produção dos 
efeitos remuneratórios decorrentes 
da transição, os quais, no nosso en-
tender, por força do disposto no arti-
go 4.º, da presente Lei, anotação para 
a qual se remete, bem como, por for-
ça das Leis do Orçamento de Estado, 
a partir de 2013, deverão retroagir à 
data da entrada em vigor do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto.

Na verdade, quanto às transi-
-

tor ou do título de especialista, efe-
tuadas ao abrigo do Regime Transitó-
rio introduzido pelo DL n.º 207/2009, 
de 31 de agosto na redação da Lei n.º 
7/2010, de 13 de maio, desde a entra-
da em vigor da Lei do Orçamento de 
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Estado para 2013 que a proibição de 
-

xou de existir, sendo que, as sucessi-
vas Leis de Orçamento de Estado, in-
cluindo a de 2017, consideraram não 

-
muneratórias, pelo que com a revo-
gação do artigo 7.º, o legislador veio, 
pois, permitir a transição com a res-
petiva remuneração devida pela cate-
goria para que transitou.

Com efeito, o n.º 1, do artigo 7.º, do 
DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, que 
dispunha que “Os docentes que tran-
sitam ao abrigo do disposto no pre-
sente decreto-lei para o regime de con-

na modalidade de contrato por tem-
po indeterminado, na mesma catego-
ria -
rem atualmente na respetiva categoria 

-
rentes das medidas excecionais de es-

-
xadas para cumprimento de obriga-

 mos-
trava-se incompatível com a Lei do Or-
çamento de Estado para 2017, na me-
dida em que a Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro manteve em vigor o n.º 17, 
do artigo 38.º da LOE/2015 (sublinha-
do nosso).

Ora, no n.º 17, do citado artigo 38.º 
da LOE/2015 pode ler-se que “O dis-

-
cionamentos remuneratórios respetivos 

-
tes e dos assistentes e assistentes convi-
dados para a categoria de professor au-
xiliar, nos termos do Estatuto da Carrei-

Decreto-Lei n.º 448/79, de 13 de novem-
bro, dos assistentes para a categoria de 
professor-adjunto e dos trabalhadores 
equiparados a professor-coordenador, 
professor-adjunto ou assistente para a 
categoria de professor-coordenador e 
professor-adjunto em regime de contra-

modalidade de contrato por tempo in-
determinado, nos termos do Estatuto da 

Carreira do Pessoal Docente do Ensino 
Superior Politécnico, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 185/81, de 1 de julho, bem 

auxiliar, nos termos do Estatuto da Car-
-

do pelo Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 de 
abril.” (sublinhado nosso). 

Sucede que, os efeitos do n.º 17, do 
artigo 38.º, da LOE para 2015 foram 
prorrogados pelo artigo 18.º, n.º 1 da 
LOE para 2016, aprovada pela Lei n.º 
7-A/2016, de 30 de março e pelo arti-
go 19.º, n.º 1 da LOE para 2017, apro-
vada pela Lei n.º 42/2016, de 28 de de-
zembro. 

Como se sabe, as Leis do Orçamen-
to de Estado (LOE) são pressuposto 
normativo de todas as leis que no ano 
orçamental em causa regulem maté-
ria atinente a despesa pública gera-

pois, leis de valor reforçado2.
Neste sentido, o n.º 17, do artigo 38.º 

da LOE/2015, com efeitos prorrogados 
pelo artigo 18.º, n.º 1, da LOE/2016, Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março e pelo 
artigo 19.º, n.º 1, da LOE/2017, Lei n.º 

-
ra norma com valor legal reforçado, 
que prevalece sobre quaisquer outras 
normas legais ou convencionais, es-
peciais ou excecionais, em contrário, 

-
cado pelas mesmas.

Assim, sempre se conclui que as 
normas constantes no n.º 1, al. a), do 
artigo 5.º, e no n.º 1, do artigo 7.º, do 
DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, nos 
respetivos segmentos que determi-
nam a transição para a categoria de 
assistente dos assistentes e equipara-
dos a assistente e a manutenção da 
remuneração devida e auferida an-
tes da transição, na categoria de as-
sistente (artigo 7º, n.º 1), violam a nor-
ma do artigo 38º, n.º 17, da LOE/2015, 
cujo efeito foi prorrogado, confor-
me se tem vindo a referir, pelas LOE 
2016/2017, porquanto sendo este de 
valor normativo superior faz prevale-
cer a exceção da proibição de valori-
zação remuneratória sobre as norma 

do diploma complementar de regime 
transitório, isto é, o DL n.º 45/2016, de 
17 de agosto.

Com efeito, o DL n.º 45/2016, de 17 
de agosto, abrange a transição de do-
centes que obtenham o grau de dou-
tor ou o título de especialista para o 
regime de contrato de trabalho em 

contrato por tempo indeterminado, 
nos termos do ECPDESP, aprovado 
pelo DL n.º 185/81, de 1 de julho, pelo 
que, se trata de matéria necessaria-
mente abrangida e tratada pela Lei do 
Orçamento de Estado, designadamen-
te, no comando legal supra citado.

Sem prejuízo, ter-se-ia de concluir 
que a alínea a), do artigo 5.º e o n.º 1, 
do artigo 7º do DL n.º 45/2016, de 17 
de agosto, bem como, todas quantas 
sejam incompatíveis com a LOE/2017 
se encontravam tacitamente revoga-
das pela Lei n.º 42/2016, de 28 de de-
zembro, de acordo com os princípios 
gerais de aplicação da lei no tempo, 
daí que o legislador tenha optado por 
expressamente revogar aquele artigo 
7.º, o qual era, pois, ilegal, porquan-
to, o legislador do DL n.º 45/2016, de 
17 de agosto ao legislar em matéria 
que deveria ser regulada pela Lei do 
Orçamento de Estado – n.º 1 do arti-
go 7.º – invadiu a esfera legislativa da 
Assembleia da República violando os 
artigos 164.º, alínea r), 105.º e 106.º 
todos da Constituição da República 
Portuguesa, pelo que se agiu em cla-
ra desconformidade com o princípio 
da separação de poderes.

A Administração só pode atuar na 
base da lei, vinculada a interpretar e 
aplicar as leis no sentido mais confor-
me à Constituição (artigo 266.º, n.º 2 da 
CRP), pelo que, “Estão assim as institui-

pela lei (LOE) e pela CRP a não aplicar 

2
Ver o Parecer disponível no site do Sindicato 
Nacional do Ensino Superior para o qual os 
Advogados prestam apoio jurídico, consultável 
in http://www.snesup.pt/htmls/_dlds/Parecer 
Conjunto_JHM_CDC.pdf
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as normas constantes da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 5.º e n.º 1 do artigo 7.º do 
DL n.º 45/2016, de 17 de agosto.

Ora, por consequência, as insti-

(Leis do Orçamento de Estado) e efe-
tuar a transição para categoria supe-
rior com a respetiva remuneração.

Deste modo, a alínea a), do n.º 1, do 
artigo 5.º e o n.º 1 do artigo 7.º, do DL 
n.º 45/2016, de 17 de agosto, não eram 
válidos face ao quadro legal aplicável, 
pelo que, ao legislador não mais res-
tou do que, através da presente lei al-
terar o primeiro e revogar o segundo.

E, assim, é nosso entendimento 
que a transição dos assistentes e equi-
parados a assistente tinha que operar 
para a categoria de professor adjun-
to com efeitos a 18 de agosto de 2016, 
data da entrada em vigor do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto, obviamente, 
com a respetiva remuneração da ca-
tegoria de professor adjunto.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O disposto nos artigos 2.º, 5.º e 6.º do 
Decreto-Lei n.º 45/2016, de 17 de agos-

-
gor do referido decreto-lei. 

n.º 65/2017, de 9 de agosto, aos artigos 
2.º, 5.º e 6.º produzem efeitos a 18 de 
agosto de 2016, data da entrada em vi-
gor do DL n.º 45/2016, de 17 de agosto.

A regra de produção de efeitos des-
te artigo 4º, tem como consequência 
que a nova redação do artigo 2º, do DL 
n.º 45/2016, permite que os contra-
tos dos docentes que cumpram os re-
quisitos exigidos, isto é, que exerciam 

ou Dedicação Exclusiva, em 1 de se-
tembro de 2009, com contratos suces-
sivos, sem interregnos superiores a 3 
meses e que tinham contrato em vigor 
a 30 de junho de 2016, entretanto ces-

de transição previstas naquele diplo-
ma, se considerem automaticamen-
te em vigor até 31 de agosto de 2018. 

contatar estes docentes, os mesmos 
podem requerer que esse contrato 
seja considerado prorrogado nos ter-
mos e para os efeitos do atual artigo 
2º, desde a data da cessação.

No que tange ao artigo 2.º isto sig-

contrato em vigor em 30 de junho de 
2016 (Cfr. artigo 8.º, n.º 1 do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto) e que, en-
tretanto, cessou, são abrangidos pe-

09 de agosto, face aos efeitos retroa-
tivos previstos neste artigo 4.º. Des-
te modo, os contratos entretanto ces-
sados foram repostos em vigor, pelo 
que, devem ser “repristinados”, con-
siderando-se a produzir os seus efei-
tos desde 18 de agosto de 2016 nos 
seus precisos termos.

Neste sentido, pronunciou-se, tam-
bém, a Secretaria-Geral da Educação e 
Ciência (SGEC) em Parecer emitido em 
21 de fevereiro de 2018 “Donde pare-
ce resultar, efetivamente, ter o legisla-
dor pretendido alargar a abrangência 
das regras complementares do regime 
transitório nele contemplando os do-

-
to no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 45/2016, de 17 de agosto, mantido 
em vigor – e que, cumulativamente se 

-
nados naquele artigo 2.º, na sua atual 

.
A questão da produção de efeitos é, 

designadamente relevante para efei-
tos de antiguidade na categoria, início 
de período experimental e, eventual-
mente para efeitos remuneratórios.

De facto, com a Lei n.º 65/2017, de 
9 de agosto, a al. a), do n.º 1, do ar-
tigo 5.º passou a determinar que os 
assistentes e equiparados a assisten-
tes transitam “(…) para a categoria 

-

o qual se aplica o procedimento pre-
visto no artigo 10.º -B do Estatuto da 
Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de julho.”.

E, neste artigo 4.º o legislador pre-

introduzidas aos artigos 2.º, 5.º e 6.º, 
do DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, pro-
duzem efeitos a 18 de agosto de 2016, 
ou seja, desde a entrada em vigor do re-
ferido decreto-lei (sublinhado nosso).

Ou seja, o legislador parlamentar 
impôs que a transição para a catego-
ria de professor adjunto tivesse efeitos 
a 18 de agosto de 2016. Efeitos esses 
que se devem reportar a todos os pre-
vistos na lei decorrentes da transição 
para a categoria de professor adjunto 
e, designadamente para efeitos de iní-
cio do período experimental, antigui-
dade na categoria e remuneratórios.

Tal conclusão decorre, em espe-
cial porque a alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 5.º e o n.º 1 do artigo 7.º do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto, bem como, 
todas as demais normas que sejam 
incompatíveis com a LOE/2017  se 
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encontram tacitamente revogadas 
pela Lei n.º 42/2016, de 18 de dezem-
bro, de acordo com os princípios ge-
rais de aplicação da lei no tempo. 

Por um lado, do próprio texto ini-
cial da alínea a), do n.º 1, do artigo 5.º, 
do DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, re-
sulta que os efeitos remuneratórios se 
produzem a 18 de agosto de 2016 uma 
vez que este comando legal referia que 
a transição dos assistentes e equipara-
dos a assistentes seria para a categoria 
de assistente “(…) 

-
go 7.º (…)”, far-se-ia para professor ad-
junto, portanto, o legislador conside-
rava não ser possível que a transição 
operasse para a categoria de professor 
adjunto sem que houvesse o necessá-
rio acompanhamento do pagamento 
do salário pela respetiva categoria.

Deste modo, não pode colher a ar-
gumentação que tem vindo a ser vei-

superior no sentido de que, por não 

à revogação do artigo 7.º, do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto, o legislador 
pretendeu afastar os efeitos retroati-
vos da valorização remuneratória.

Ora, por um lado, essa conclusão 
retira-se, desde logo da alteração ao 
texto da alínea a), do n.º 1, do artigo 
5.º, do DL n.º 45/2016, de 17 de agos-
to, pela Lei n.º 65/2017, de 9 de agosto, 
que expressamente veio dispor que a 
transição dos assistentes e equipara-
dos a assistente se faz para a catego-
ria de professor adjunto (e por força 
do artigo 4.º da Lei n.º 65/2017, de 9 
de agosto, essa transição teve efeitos 
retroativos a 18 de agosto de 2016) e, 
por outro lado, essa conclusão decor-
re ainda da própria redação do n.º 
1 do artigo 7.º do DL n.º 45/2016, de 
17 de agosto, que dispunha que “Os 
docentes que transitam ao abrigo do 
disposto no presente decreto-lei para 
o regime de contrato de trabalho em 

contrato por tempo indeterminado, na 
mesma categoria, mantêm a remune-

-
petiva categoria enquanto se mantive-

-
muneratórias decorrentes das medi-

-
-
-

nais e europeias”.
Com efeito, resulta do citado arti-

go 7.º, que estes docentes enquanto 
se mantiverem na mesma categoria, 
mantêm a remuneração que auferiam 
na data da transição para o regime de 

-
blicas por tempo indeterminado.

Resulta, assim, evidente que ten-
do o legislador aquando da altera-
ção por via parlamentar (operada 
pela Lei 65/2017, de 9 de agosto) do 
DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, refe-
rido que a transição dos assistentes e 
equiparados a assistente se fazia para 
a categoria de professor adjunto com 
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efeitos a 18 de agosto de 2016 (data da 
entrada em vigor do DL n.º 45/2016, 
de 17 de agosto), basta para se con-
cluir que os docentes têm direito, na-
turalmente, aos retroativos, porquan-
to, a transição operou para a catego-
ria de professor adjunto com efeitos a 
18 de agosto de 2016.

Ou seja, como a transição de facto 
não operou para a mesma categoria 
mas sim, para a categoria de profes-
sor adjunto, a remuneração tem que 
acompanhar tal transição, tanto mais 
que desde a LOE/2013 não existem 

-
sino superior operadas na sequência 
da obtenção do grau de doutor ou do 
título de especialista previstas no Re-
gime Transitório. Então, ao efetuar- se 
a transição para a categoria de profes-
sor adjunto com efeitos a 18 de agosto 
de 2016, esta tem de ser acompanhada 
com os respetivos efeitos remunerató-
rios, o que é tanto mais evidente se se 
considerar que mesmo no ano de 2016 

-
rias, porquanto, desde o ano de 2013, 
inclusive, que as mesmas cessaram.

Por outro lado, o legislador fazia 
depender a transição destas catego-
rias para a categoria de professor ad-

-

n.º 1, do artigo 7.º, do DL n.º 45/2016, 
de 17 de agosto. No entanto, este facto 
não o impediu de referir que as alte-

a 18 de agosto de 2016, sem excluir 
quaisquer efeitos.

Poder-se-ia dizer que, o facto de 
o n.º 1, do artigo 7.º, só ter sido ex-
pressamente revogado pela Lei n.º 

-
te para se considerarem excluídos os 
efeitos remuneratórios, porém, há 
que notar que, conforme referido su-
pra, o próprio legislador tinha feito 
depender a transição dos equipara-
dos a assistentes e assistentes para a 

aludia o n.º 1, do artigo 7.º, conforme 

claramente decorria da redação ini-
cial da alínea a), do n.º 1, do artigo 
5.º, do DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, 
transição -
troagir a 18 de agosto de 2016.

Ora, esta solução só pode que-
rer dizer que o legislador da Lei n.º 
65/2017, de 9 de agosto, considerou 
que, efetivamente, no caso dos docen-
tes do ensino superior não existiam, 
desde a LOE/20133 obstáculos à transi-
ção dos docentes abrangidos pelo Re-
gime Transitório com a respetiva re-
muneração e que, portanto, a redação 
inicial do n.º 1, do artigo 7.º, do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto, era incompa-
tível com as LOE /2016 e 2017.

Esta é a interpretação que melhor 
se coaduna com as regras da inter-
pretação do artigo 9.º, do Código Civil.

Com efeito, o legislador ao introdu-
zir o artigo 4.º, da Lei n.º 65/2017, de 
9 de agosto, pretendeu fazer retroagir 
os efeitos da transição para a catego-
ria de professor adjunto, incluindo re-
muneratórios a 18 de agosto de 2016.

É que, no citado artigo 4.º, o legis-
lador determina expressa e impera-

-
gos 2.º, 5.º e 6.º, do DL n.º 45/2016, de 
17 de agosto, produzem efeitos des-
de a entrada em vigor do referido DL, 
portanto desde 18 de agosto de 2016 e 
sem excluir quaisquer efeitos.

De facto, de harmonia com o artigo 

9.º do Código Civil, o intérprete deve, 

presumir que o legislador consagrou 
-

primir o seu pensamento em termos 
adequados, e reconstituir, a partir da 
letra da lei, o pensamento legislativo, 
tendo sobretudo em conta a unidade 
do sistema jurídico e as circunstân-
cias em que a lei foi elaborada.

E, 
sentido e alcance das normas legais, o 

-
juntamente o elemento gramatical (a 
letra da lei) e o elemento lógico (o es-

-
mento racional e teleológico, o elemen-

4

Justamente, fazendo uma exege-
se dos preceitos legais supra citados, 
conclui-se que a transição para a ca-
tegoria de professor adjunto ao abri-
go do disposto na al. a), do n.º 1, do ar-
tigo 5.º, na redação da Lei n.º 65/2017, 
de 09 de agosto, produz efeitos, in-
cluindo remuneratórios, à data da 
entrada em vigor do DL n.º 45/2016, 
de 17 de agosto, isto é, 18 de agos-
to de 2016
conjugadas dos artigos 4.º, da Lei n.º 
65/2017, de 9 de agosto, 5.º, n.º 1, alí-
nea a), do DL n.º 45/2016, de 17 de 
agosto e 7.º e 9.º, do Código Civil.

Conclui-se, pois, que se a transi-
ção produz efeitos, por força do dis-
posto no artigo 4.º, da Lei n.º 65/2017, 
de 9 de agosto, a 18 de agosto de 2016, 
data da entrada em vigor do DL n.º 
45/2016, de 17 de agosto, e se, ne-
nhum efeito foi excluído pelo le-
gislador, obviamente que a transição 
tem de produzir todos os seus efeitos 
maxime quanto à antiguidade na ca-
tegoria, início do período experimen-
tal e remuneratórios.  

Então, ao efetuar- se 
a transição para a 

categoria de professor 
adjunto com efeitos 

a 18 de agosto de 
2016, esta tem de ser 
acompanhada com 
os respetivos efeitos 
remuneratórios,...

3
Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro de 2012

4
Cfr. Batista Machado, in Introdução ao Direito 
e ao Discurso Legitimador, Almedina, Coimbra, 
1985, pág. 181.


